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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
AGRAVADO : PAULA MARISTELA DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

EMENTA

 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA DA
PENA. AGRAVO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul contra
decisão monocrática que não conheceu do , mas concedeu a ordem de ofício parahabeas corpus
aplicar a minorante prevista no art. 33, § 4º, da Lei 11.343/06 no patamar de 2/3,
redimensionando a pena do crime de tráfico de drogas para 1 ano e 8 meses de reclusão, em
regime inicial aberto, mais o pagamento de 166 dias-multa, com substituição da pena privativa
de liberdade por duas restritivas de direitos.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se a quantidade e a natureza do entorpecente
apreendido justificam a aplicação da minorante do tráfico privilegiado no patamar máximo de 2
/3.

III. Razões de decidir

3. A quantidade e a natureza do entorpecente apreendido, 13 porções de crack pesando
aproximadamente 1,06g, justificam a aplicação da minorante no patamar de 2/3.

IV. DISPOSITIVO E TESE
4. Agravo improvido.
Tese de julgamento: "A quantidade e a natureza do entorpecente apreendido devem ser
consideradas na dosimetria da pena, mas não justificam a não aplicação da minorante do tráfico
privilegiado no patamar máximo sem fundamentação adequada."

Dispositivos relevantes citados: Lei 11.343/2006, art. 33, caput e § 4º; CPP, art. 155.

STJ, Súmula 7; STJ, HC 272.126/MG, Min. Ribeiro Dantas,Jurisprudência relevante citada: 
Quinta Turma, julgado em 08.03.2016; STJ, AgRg no HC 750.163/RJ, Min. Jesuíno Rissato,
Sexta Turma, julgado em 14.02.2023.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do28/08/2025 03/09/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Carlos Cini Marchionatti
(Desembargador Convocado TJRS) e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 

 

                                  Brasília, .04 de setembro de 2025

 

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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Tese de julgamento: "A quantidade e a natureza do entorpecente apreendido devem ser
consideradas na dosimetria da pena, mas não justificam a não aplicação da minorante do tráfico
privilegiado no patamar máximo sem fundamentação adequada."

Dispositivos relevantes citados: Lei 11.343/2006, art. 33, caput e § 4º; CPP, art. 155.

STJ, Súmula 7; STJ, HC 272.126/MG, Min. Ribeiro Dantas,Jurisprudência relevante citada: 
Quinta Turma, julgado em 08.03.2016; STJ, AgRg no HC 750.163/RJ, Min. Jesuíno Rissato,
Sexta Turma, julgado em 14.02.2023.

RELATÓRIO

 Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO
L contra decisão monocrática, por mim proferida, aESTADO DO RIO GRANDE DO SU

qual  não conheci do mas concedi a ordem, de ofício, "para aplicar no patamar dehabeas corpus, 
2/3 a minorante prevista no art. 33, § 4.º da Lei n. 11.343/06, redimensionando a pena do crime
de tráfico de drogas para 1 ano e 8 meses de reclusão, em regime inicial aberto, mais o
pagamento de 166 dias-multa, sendo a pena privativa de liberdade substituída por duas restritivas
de direitos" (e-STJ, fl. 594). 

Nas razões recursais, o agravante argumenta que se trata de reexame de provas e, em
seguida, alega que "entorpecente objeto da narcotraficância é o crack, droga que possui altíssimo
poder viciante, com efeito devastador no organismo do usuário, ainda que consumida em
quantidades diminutas, o que afasta, portanto, a fração de redução no patamar máximo legal" (e-
STJ, fl. 615). Pugna, ao final pela reconsideração da decisão agravada ou pela remessa do
recurso ao Colegiado para julgamento.

Por não reconsiderar a decisão agravada, submeto o agravo regimental à apreciação
da Quinta Turma desta Corte.

.É o relatório

VOTO

O recurso não merece prosperar. 

Cabe destacar que a Terceira Seção, em decisão proferida nos autos do HC n.
725.534/SP, de minha relatoria, julgado em 22, DJe 1º/6/2022, reafirmou seu27/4/20
posicionamento anterior, conforme estabelecido no ARE 666.334/AM, sobre a possibilidade de
valoração da quantidade e da natureza da droga apreendida, tanto para a fixação da pena-base
quanto para a modulação da causa de diminuição prevista no art. 33, § 4º, da Lei 11.343/2006,
neste último caso ainda que sejam os únicos elementos aferidos, desde que não tenham sido
considerados na primeira fase do cálculo da pena.
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Embora os vetores do art. 42 da Lei de Drogas, isoladamente, não sejam suficientes
para a afastar a redutora do tráfico privilegiado, conforme posicionamento firmado
pelo Supremo Tribunal Federal e mais recentemente por este Tribunal Superior, constituem
elementos idôneos para modular a referida causa de diminuição, quando não valoradas na
primeira etapa da dosimetria, sob pena de incorrer em .bis in idem

O Juízo local, ao analisar o caso concreto, concluiu por utilizar a quantidade de
drogas apenas na terceira fase da dosimetria, fixando a pena em 3 anos de reclusão. Em seguida,
no julgamento da apelação, a Corte de origem reduziu a pena, com os seguintes argumentos:

 
"Ocorre que as circunstâncias previstas no art. 42 da Lei de Drogas, especificamente
a natureza altamente lesiva e viciante do entorpecente, justifica o patamar de 1/2 para
o elastério da privilegiadora, não empregando maior porque deve ser reservado aos
casos de apreensão de apenas um entorpecente de natureza branda, em pouca
quantidade.
Assim, as penas cominadas à condenada são redimensionadas para 02 (dois) anos e
06 (seis) meses de reclusão e 250 (duzentos e cinquenta) dias-multa, mantidos os
demais ditames sentenciais (razão do dia- multa, regime carcerário e substituição da
primeira por restrições de direitos).
Ainda, comporta diminuição o quantum da sanção alternativa de prestação pecuniária
para 01 (um) salário mínimo, pois entendo que deve ser fixado no menor patamar,
aos assistidos pela Defensoria Pública, presumidamente de poucos recursos
financeiros.
Por fim, quanto ao prequestionamento postulado pela Defesa, o julgador não está
obrigado a se manifestar acerca de todos os dispositivos constitucionais e legais
invocados pelas partes, quando resolve a questão posta em juízo, juridicamente
fundamentada.
Ante o exposto, voto por DAR PARCIAL PROVIMENTO ao apelo, para ampliar o
índice de aplicação do privilégio, redimensionando as penas à recorrente para 02
(dois) anos e 06 (seis) meses de reclusão e 250 (duzentos e cinquenta) dias-multa e
reduzir o valor da prestação pecuniária para 01 (um) salário mínimo, mantidos os
demais ditames sentenciais." (e-STJ, fl. 16).

Entretanto, considerando a natureza e a quantidade de droga apreendida em poder da
paciente - "13 (treze) porções de crack, pesando aproximadamente 1,06g" (e-STJ, fl. 16) -,
aplicável a minorante no patamar de 2/3, pois não se mostra exasperado.

Cito precedentes: 
 
DIREITO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE
ENTORPECENTES. PROVAS SUFICIENTES. DOSIMETRIA DA PENA.
HABEAS CORPUS DE OFÍCIO CONCEDIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo interposto contra decisão que inadmitiu recurso especial manejado contra
acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, que manteve a condenação dos
agravantes pela prática do delito previsto no art. 33, caput, da Lei 11.343/2006.
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2. O Tribunal a quo concluiu pela comprovação da materialidade e autoria delitivas,
com base em provas documentais e testemunhais, destacando o depoimento de um
policial militar da reserva, atual vereador, que observou a venda de drogas.
3. A defesa alegou violação do art. 155 do Código de Processo Penal, sustentando
que a condenação se baseou exclusivamente em depoimento contraditório, sem
outras provas suficientes, pleiteando a absolvição por insuficiência probatória.
II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se a condenação dos réus pelo crime de
tráfico de entorpecentes pode ser mantida com base em depoimentos testemunhais,
especialmente o de um policial militar reformado, sem que haja outras provas
suficientes.
5. Outra questão é a possibilidade de revisão da dosimetria da pena diante de
flagrante ilegalidade.
III. Razões de decidir
6. A Corte de origem considerou que o conjunto probatório, incluindo depoimentos
testemunhais e documentos, é suficiente para comprovar a materialidade e autoria do
delito, afastando a alegação de insuficiência de provas.
7. A análise de provas e fatos realizada pela instância inferior não pode ser revista em
recurso especial, em razão do óbice da Súmula 7 do STJ, que veda o reexame de
matéria fático-probatória.
8. A dosimetria da pena deve observar o art. 42 da Lei 11.343/2006, considerando a
natureza e quantidade da substância, bem como a personalidade e conduta social do
agente.
9. A quantidade de 7g de crack não justifica a majoração da pena-base acima do
mínimo legal, devendo ser afastado tal fundamento.
10. A majoração da pena-base em razão dos antecedentes criminais deve ser
proporcional e fundamentada, não podendo exceder os patamares estabelecidos pela
jurisprudência.
11. A aplicação da causa especial de diminuição de pena do tráfico privilegiado deve
considerar a quantidade e natureza do entorpecente, sendo cabível a redução no
máximo legal na ausência de circunstâncias adicionais.
IV. Dispositivo e tese
10. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial. Ordem de habeas
corpus concedida de ofício para redimensionar a pena dos agravantes.
Tese de julgamento: "1. A condenação por tráfico de entorpecentes pode ser mantida
com base em depoimentos testemunhais corroborados por outras provas documentais.
2. O reexame de provas é vedado em sede de recurso especial, conforme a Súmula 7
do STJ. 3. A quantidade de droga apreendida deve ser considerada na dosimetria da
pena, mas não justifica majoração acima do mínimo legal sem fundamentação
adequada. 4. A majoração da pena-base por antecedentes criminais deve ser
proporcional e fundamentada. 5. A causa especial de diminuição de pena do tráfico
privilegiado pode ser aplicada no máximo legal na ausência de circunstâncias
adicionais."
Dispositivos relevantes citados: Lei 11.343/2006, art. 33, caput e § 4º; CPP, art. 155.
Jurisprudência relevante citada: Súmula 7, STJ, HC 272.126/MG, Min. Ribeiro
Dantas, Quinta Turma, julgado em 08.03.2016; STJ, AgRg no HC 750.163/RJ, Min.
Jesuíno Rissato, Sexta Turma, julgado em 14.02.2023. (AREsp n. 2.935.762/PR,
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relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em ,10/6/2025
DJEN de .)17/6/2025
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS.
FLAGRANTE ILEGALIDADE. POSSIBILIDADE DE CONCESSÃO DA ORDEM
DE OFÍCIO. ART. 647-A DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. FRAÇÃO DE
REDUÇÃO DO TRÁFICO PRIVILEGIADO. PEQUENA QUANTIDADE DE
MATERIAL ENTORPECENTE. PATAMAR MÁXIMO DE REDUÇÃO.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Esta Corte Superior é firme na compreensão de que a quantidade e a natureza da
droga apreendida constituem elementos aptos a justificar a não aplicação da
minorante do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, no seu patamar máximo.
2. Na hipótese, contudo, a quantidade e a natureza do material apreendido - vinte e
nove pedras de crack e três trouxinhas de maconha - não se mostram significativas
para amparar a não aplicação da minorante na fração de 2/3 (dois terços).
3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 831.915/CE, relator Ministro
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em , DJEN de 19/2/2025 24/2/2025
.)

Ante o exposto,  ao agravo regimental.nego provimento

É o voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 991.612 / RS
Número Registro: 2025/0105656-2 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00054825520208210037 50003211720228210034 50011993920228210034 54825520208210037
702022152901

Sessão Virtual de  a 28/08/2025 03/09/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PACIENTE : PAULA MARISTELA DOS SANTOS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
AGRAVADO : PAULA MARISTELA DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

TERMO
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos28/08/2025 03/09/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Carlos Cini Marchionatti

(Desembargador Convocado TJRS) e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 03 de setembro de 2025
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